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PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO OO4/2024

Aprovado Pela unantm
veÍeadorcs presentes

rdade dos DISPÕE SOBRE O SISTEMA
DE CONTROLE INTERNO
DO PODER LEGISLATIVO
MUNICIPAL NOS TERMOS
DO ART. 31, DA
coNSTrTUrÇÃO FEDERAL
E ART. 59, DA LEI
COMPLEMENTAR NO

1O1I2OOO, CRIA A UNIDADE
DE CONTROLE INTERNO
DO LEGISLATIVO
MUNICIPAL DE ALMINO
AFONSO/RN E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Câmara Mun rle Alfilno
4r-í
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A Prefeita do Município de ALMINO AFONSO/RN, no uso
de suas atribuições legais, iaz saber que a Câmara Municipal
APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS D|SPOSTÇÕES PRELTMTNARES

Art. ío. Esta lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização da Câmara
Municipal de Almino Afonso/RN, organizada sob a forma de Sistema de
Controle lnterno da Câmara Municipal, especialmente nos termos do
artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei Complementar no

1O1|2OOO e tomará por base a escrituração e demonstraçÕes contábeis,
os relatórios de execução e acompanhamento de projetos e de
atividades e outros procedimentos e instrumentos estabelecidos pela
legislação em vigor ou órgãos de controle interno e externo.

Art. 20. Para os fins desta lei, considera-se:

PAúCIO FRANCISCA CORDEIRO CHAVANTE
Rua Antônio Carlos, No 44 - Centro - Almino Afonso/RN - Cep 59760-000

Te!.: (84) 3395-OO7O - E-mail: cmalminoafonso@gmail.com
CNPJ/MF No: O8.549.826/OOO1-16



,lr

CAMARIA MUNICIPAL
ALMINO AFONSO-RN

L. Controle lnterno: conjunto de recursos, métodos e processos
adotados pela própria gerência do setor público, com a finalidade
de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência;

z. Sistema de Controle lnterno: conjunto de unidades téenicas,
artículadas a partir de uma unidade central de coordenação,
orientadas para o desempenho das atribuições de controle
interno.

3. Auditoria: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos
administrativos e fatoscontábeis, com a finalidade de identificar
se as operaçÕes foram realizadas de maneira apropriada e
registradas de acordo com as orientaçÕes e normas legais e se
darâ de acordocom as normas e procedimentos de Auditoria.

CAPíTULO II

DA FTSCALTZAÇÃO E SUAABRANGÊUCh

Art. 30. A fiscalização no âmbito da Câmara [Municipal será exercida pelo
sistema de controle interno, com atuação prévia, concomitante e
posterior aos atos administrativos, objetivará à avaliação da ação
governamental e da gestão fiscal dos administradores, por intermédio da
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial,
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvençÕes e renúncia de receitas.

Art. 40. Todos os orgãos e os agentes públicos do Poder Legislativo
integram o Sistema de Controle lnterno Municipal.

CAPíTULO III

DA CRIAÇÃO DA UNTDADE DE CONTROLE TNTERNO E
SUA FINALIDADE

Art. 50. Fica criada a Unidade de Controle lnterno da Câmara
Municipal de Almino Afonso/RN - UCl, integrando a Unidade
Orçamentária da Presidência da Câmara, em nível de

palÁcro FRANcrscA coRDErRo cHAvANTE
Rua Antôn-o Carlos, No 44 - Centro - Almino Afonso/RN - Cep 59760-000

Tel.: (84) 3395-OO70 - E-mail: cmalminoafonso@gmail.com
CNPJ/MF No: O8.549.A26 / OOOL-L6



,a

CAriÉTERA MUNTÇTPAL
ALSfr§NO AFON§O.RNI

assessoramento, com objetivo de executar as atividades de controle
municipal, alicerçado na realiruçâo de auditorias, comafinalidade de:

| - Avaliar CI cumprimento e execução das metas previstas no Plano

Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária
Anual pela organização controlada;
It - Verificar a legalidade e avaliar os resultados quanto à

economicidade, eficácia e eficiência, da gestão orçamentária,
financeira, operacional e patrimonial das unidades que compÕem a
estrutura do órgão;
lll - Apoiar o Controle Externo no exercício de Suas funçÕes,

observadas as disposiçÕes da Lei Orgânica edo Regimento lnterno
do TCEIRN, assim como das demais normas editadas pelo Tribunal
de Contas;
lV - Representar ao Tribunal de Contas sobre irregularidades e
ilegalidades;
V - Assessorar e orientar a gestão para oaprimoramento do Sistema

de Controle lnterno, sobrea aplicação da legislação e na definição das
rotinas internas e dos procedimentos de controle, assim como sobre os
aspectos relacionados ao controle externo;
Vl - Acompanhar as atividades relacionadas ao Sistema dê Controle
lnterno da organizaçâo controlada;
Vll - Avaliar a observância, pelas unidades que compõem o Sistema,
dos procedimentos, normas e regras estabelecidas pela legislação
pertinente;
Vlll - Promover a ética, a transparência e o controle social;
lX - Regulamentar e monitorar programa de integridade com o
objetivo de prevenção, detecção, punição e remediação de práticas

de irregularidadesde desvios éticos e de conduta;
X - Realizar auditorias internas, inclusive de avaliação do controle
interno e de avaliação da política de gerenciamento de riscos da

organização;
Xl - Avaliar as providências adotadas pelo gestor diante de danos
causados ao erário, especificando, quando for o caso, as
sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou Tomadas de
Contas e Tomadas de Contas Especiais, instaurados no períodoe os
respectivos resultados, indicando números, caUSaS, datas de
instauração e de comunicação ao Tribunal de Gontas;
Xll - Acompanhar os limites constitucionais e Iegais;

Xlll - Elaborar relatório circunstanciado sobre ascontas anuais de
governo, no caso do PoderExecutivo;
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XIV - Revisar e emitir parecer acerca de processos deTomadas de

Contas e Tomadas de Contas Especiais;
XV - Emitir certificado de auditoria e parecer sobre as contas dos
responsáveis sob seu controle;
XVI - Monitorar o cumprimento das recomendações e determinaçÕes
dos órgãos de controle interno e externo;
X\flI - Zelar pela qualidade e pela independência do Sistema de

Controle lnterno.
Xvlll - Verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de
Gestão Fiscal, elaborado no modoestabelecido pelos arts. 54 e 55 da

Lei Complementar Federal no fi1l2}0} (Lei de Responsabilidade
Fiscal), o qual deverá ser assinado, também, pelo chefe da Unidade
Central de Controle lnterno.
XIX - Verificar, acompanhar e avaliar as medidas necessárias ao
cumprimento do estabelecido na Lei de Acesso à lnformação (Lei

Federal no 12.52712011), bem como das regras relativas à
Transparência da Gestão Fiscal, disciplinadas no art. 48 da Lei

Comptementar Federal no 1A1/2000 (Leide Responsabilidade Fiscal),
com a redação dada pela Lei Complementar Federal no 131124O9;

XX - Emitir pronunciamento quanto à legalidade dos atos de pessoal

compreendidos nos incisos I a lV do art. 95 da Lei Complementar
Estadual no 464t2A12, dentro dos prazos estabelecidos pela Lei

Orgânica e Regimento lnterno do TCE/RN, assim como das normas
expedidas pelo Tribunal de Contas que tenham relação com a
matéria.
XXI - Realizar outras atividades específicas determinadas por norma ou

ato do Tribunal de Contas, Poder ou entidade à qual está vinculada.

CAPÍTULO IV

DA COORDENI\ÇÃO OA UNIDADE DECONTROLE
INTERNO

Art. 60. A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI será chefiada
por um cargo de COORDENADOR e se manifestará através de

relatórios, auditorias, inspeções, pareceres e outros pronunciamentos
voltados a identificar e sanar as possíveis irregularidades.
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Àrt.70. Como forma de ampliar e integrar a fiscalização do Sistema de
Controle lnterno ficam criadas as unidades seccionais da UCl, que são
serviços de controle sujeitos à orientação normativa e à supervisão
técnica do orgão central do Sistema, com, no mÍnimo, um representante
em cada Setor, Departamerrto ou Unidade Orçamentária [\íunicipal, desde
que possÍvel, dada as condiçÕes orçamentáriase legais da Câmara,
considerada de pequeno porte.

Art. 80. No desempenho de suas atribuições constitucionais e as
previstas nesta Lei, o Coordenador da Unidade de Controle lnterno
poderá emitir instruções normativas, de observância obrigatória da
Câmara Municipal, com a finalidade de estabelecer a padronização
sobre a forma de controleinterno e esclarecer as dúvidas existentes.

Art. 90. O Controle lnterno instituído pelo Poder Legislativo, com a
indicação do respectivo responsável no orgão e na entidade, para o
controle de seus recursos orçamentários e financeiros, é considerado
como unidade seccional da UCl.

Art. í0. Para assegurar a eficácia do controle interno, a UCI efetuará ainda
a fiscalização dos atos e contratos da Administraçâo de que resultem
receita ou despesa, mediante técnicas estabelecidas pelas normas e
procedimentos de auditoria, especialmente aquelas estabelecidas na
Resolução CFC 780 de 24 de março de 1995.

Parágrafo Único - Para o perfeito cumprimento do disposto neste
artigo, os órgãos e entidades da Câmara Municipal deverão
encaminhar à UCI imediatamente após a conclusão/publicação os
seguintes atos, no que couber:

| - a Lei e anexos relativos: ao Plano Plurianual, à Leide Diretrizes
Orçamentárias, à Lei Orçamentária Anual e à documentação referente à
abeftura de todos os créditos adicionais, quando aplicáveis;
ll - o organograma da Câmara Municipal atualizado;
lll - os editais de licitação ou contratos, inclusiveadministrativos, os
convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres;
lV - os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Câmara
Municipal, conforme organograma aprovado pela Câmara Municipal;
V - os concursos realizados e as admissões realizadasa qualquer título;

PNúCTO FRANCISCA CORDEIRO CHAVANTE
Rua Antônio Carlos, No 44 - Centro - Almino Afonso/RN - Cep 59760-000

Te!.: (84) 3395-OO7O - E-mail: cmalminoafonso@gmail.com
CNPJ/MF No: O8.549.82610001-16

-\



/tt"

CAMAM§ MUfiITCTPAL
ALMINO AFON§O.RN

Vl - os nomes dos responsiáveis pelos setores e departamentos de cada
entidade municipal, quer daAdministração Direta ou lndireta;
Vll - o plano de ação administrativa de cada Departamento ou Unidade
Orçamentária.

CAPíTULO V

DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E

RESPONSABILIDADES

Art. í í. Verificada a ilegalidade de ato(s) ou contrato(s), a UCI de
imediato dará ciência aoPresidente da Câmara e comunicará também
ao responsável, a fim de que o mesmo adote as providências e

esclarecimentos necessários ao exato cumprimento da lei, fazendo
indicação expressa dos dispositivos a serem observados.

§ 10. Não havendo a regularização relativa a irregularidades ou

ilegalidades, ou não sendo os esclarecimentos apresentados como
suficientes para elidi-las, o fato será documentado e levado ao
conhecimento do Presidente da Câmara e arquivado, ficando à
disposição do Tribunal de Contas do Estadodo Rio Grande do Norte.

§ 2o. Em caso da não-tomada de providências pelo Presidente da
Câmara para a regularizaçáo da situação apontada em 60 (sessenta)
dias, a UCI comunicará em 15 (quinze) dias o fato ao Tribunal de
Contas do Estado do Rio Grande do Norte, nos termos de
disciplinamento próprio editado pela Corte de Contas, sob pena de

responsabilização solidária.

CA.PITULO VI

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO

Art. í2. No apoio ao Controle Externo, a UCI deveráexercer, dentre
outras, as seguintes atividades:
| - organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do

Tribunal de Contas, a programação trimestral de auditoria contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades

administrativas sob seu controle, mantendo a documentação e relatório

organizados; especialmente para verificaçáo do Controle Externo;
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§ 2o. A designaçâo da Função de Confiança de que trata este artigo
caberá unicamente ao Chefe do Poder Legislativo ttíunicipal, dentre os
servidores da Unidade de Controle lnterno, preferencialmente para
aqueles de provimento efetivo, quando empossados.
§ 1". Não poderão ser designados para o exercÍcio daFunção de que
trata o caput os servidores que:
I - estiverem em estágio probatório;
ll - tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada em
julgado;
lll - realizem atividade político-partidária;
lV - exerçam, concomitantemente com a atividade pública, qualquer
outra atividade profissional.

§ 2". Em caso de a Unidade de Controle lnterno ser formada por
apenas um profissional, este deverá possuir formaçáo em curso de
nível superior.
§ 3". Em caso de a Unidade de Controle lnterno ser integrada por mais
de um servidor, necessariamente o responsável pela análise e
verificação das demonstraçÕes e operaçÕes contábeis deverá possuir
curso superior em Ciências Contábeis e registro profissional no

Conselho Regional de Contabilidade.

GAPíTULO IX

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE

CONTROLE INTERNO

Art. 16. Constitui-se enl garantias do ocupante da Função de

Coordenador da Unidade de Controle lnterno e dos servidores que

integrarem a Unidade:

I - independência prcfissional para o desempenho das atividades

na administração direta e indireta;
ll - o acesso a quaisquer documentos, informaçÕes e banco de

dados indispensáveis e necessários ao exercício das funçÕes

de controle interno;

§'lo O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço,

ãonstrangimento ou obstácr.rlo à atuação da Unidade Central de Controle
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ll - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle,
emitindo relatórios, recomendaçÕes e parecer.

Art. 13, Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão
ciência, de imediato, à UCI e ao Presidente da Câmara para adoção
das medidas legais cabíveis, sob pena de responsabilidade solidária.

§1o - Na comunicação ao Chefe do Poder Legislativo, o Coordenador
indicará as providências que poderãoser adotadas para:
I - corrigir a ilegalidade ou irregularidade apurada;
ll - ressarcir o eventual dano causado ao erário;
lll - evitar ocorrências semelhantes.
§ 2o -Verificada pelo Chefe do Legislativo, através de inspeção, auditoria,
irregularidade CIu ilegalidade que não tenham sido dado ciência
tempestívamente e provada a omissão, o Coordenador, na qualidade de
responsável solidário, ficará sujeito às sançÕes previstas em Lei.

CAPíTULO VII

DO RELATORTO DE ATIVIDADES DA UNIDADEDE
GONTROLE INTERNO

Art. í4. O Coordenador deverá encaminhar a cada 03 (três) meses
relatório geral de atividades ao Presidente da Câmara de Vereadores.

CAPíTULO VIII

DO RECRUTI\MENTO, INSTITUIçÃO DE FUNçÃO Oe
coNFu\NçA E LOTAçÃO pe SERVIDORES NA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Art" 15. Lei específica disporá sobre a instituição da Função de
Confiança de Coordenação da Unidade de Controle lnterno, as
respectivas atribuiçÕes e remuneração.
§ 1o. E vedada a lotação de qualquer servidor com cargo comissionado
para exercer atividades na UCl, após provimento por cargo efetivo;
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vistas ao implemento dos respectivos mandamentos constitucionais e
leg islação complementar.

Estas, ilustres vereadores, sâo as razôes que nos levaram
a apresentar esta mensagem, a qual terá, com certeza, o competente
acolhimento de Vossas Excelôncias.

Sala das sessões da Câmara tt/unicipal de Almíno
Afonso/RN, "Plenário Francisco BenÍcio Maia".

Almino Afonso/RN, 03 de rnaio de 2024

ANTONI ICELIO ALVES DE OLIVEIRA

Presidente

JOSE ADERSON ALVES JUNIOR

Vice-Presidente

AURINILSON LEÃO CARLOS FILHO

1o Secretário

FRANCISCO PEDRO DA SILVA NETO

20 Secretário
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lll - de cursos relacionados à sua área de atuação, anualmente, para
capacitação e reciclagem.

Art.21, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessÕes da Câmara Municipal de Almino

Afonso/RN, "Plenário Francisco Benício Maia".

Almino Afonso/RN, 03 de maio de 2024

ANTONIO

Presidente

GICELIO ALVES DE OLIVEIRA

JOSE ADERSON ALVES .JUNIOR

Vice-Presidente

AURINILSON LEÃO CARL-OS FILHO

1o Secretário

5i
FRANCISCO PEDRO DA SILVA NETO

2o Secretário
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JUSTIFICATIVA

A Constituição de 1988 estabeleceu - artigos 31 ,70 e 74

- que as administraçÕes públicas devem instituir e manter Controle lnterno
para exercerem, em conjunto com o Controle Externo, a fiscalização contábil,
financeira, orçamentáría e patrimonial das entidades que compõem a
administração direta e indireta.

Com o advento da LC 101/00, a denominada Lei de
Responsabilidade Fiscal, não só cresceu a importância, como se estabeleceu
a necessidade inadiávelde se institucionalizar um sistema de controle interno,
eis que, referida legislação, tornou obrigatória a adoção de uma série de
medidas rigorosas com vista a um controle eficaz das contas públicas, que
obrigam a Administração ao acompanhamento diuturno de suas contas, com
a publicidade de relatórios de gestão e fiscal, que incluem as metas
estabelecidas, os gastos e o comportamento da receita.

Saliente-se que a Lei de Responsabilidade - parágrafo
único do art. 54 - determina que o Relatório de Gestão Fiscaldeverá, também,
ser assínado pelo controle interno a quem, deve se incumbir da elaboração
dos relatórios, controles de metas, sugerindo medidas a serem adotadas para
a busca do equilíbrio das contas que, ao fim e ao cabo, é o objetivo primordial
da nova legislação que está promovendo verdadeira revolução nas
administrações públicas de todo país.

Atente-se, ainda, que o descumprimento da LRF
pressupÕe a aplicação de sanções a Entidade - por exemplo: suspensão das
transferências voluntárias de recursos, por outros entes da Federação - como
também pesadas sançôes pecuniárias e penais, a quem lhes deu causa,
introduzidas pela Lei no 10.028/00,denominada Lei dos Crimes Fiscais.

Por meio deste Projeto de Lei será institucionalizado o
Sistema de Controle lnterno, determinado na Constituição Federal e exigido
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que permitirá a atribuição de funçÕes e
responsabilidades aos agentes da Administração Pública Municipal, com
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